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PREFÁCIO


			Professor aposentado pela UFMG, professor adjunto da UFSJ e autor, com Fabrício Augusto de Oliveira, dos livros Subprime: os 100 Dias que Abalaram o Capital Financeiro Mundial e A Crise da União Europeia, Gontijo desenvolve, nesta obra, a tese do declínio da hegemonia americana, contestada por muitos, mas esposada por alguns autores renomados, como o economista Giovanni Arrighi e o sociólogo Immanuel Wallerstein. Segundo este novo livro, essa crise hegemônica estaria na raiz da agressiva política externa de Washington desde pelo menos George W. Bush, traduzida na invasão e intervenção direta em diversos países, fomento de jihads islâmicas, “revoluções coloridas” e golpes de estado, ao que poderíamos acrescentar a imposição desenfreada de sanções econômicas e o sequestro de ativos de vários países por parte dos EUA.


			O autor inicia seu estudo pela discussão do conceito gramsciano de hegemonia, que tem no poder sua condição necessária, mas não suficiente, visto que, sem o consentimento que nasce da liderança reconhecida, poder significa dominação. O conceito tem sido utilizado para descrever a posição dos Estados Unidos no cenário econômico do pós-guerra, particularmente a partir do Plano Marshall e da reconstrução econômica do Japão, que conferiram um papel de liderança indiscutível a Washington, num contexto de supremacia industrial e militar dos EUA e de predomínio absoluto do dólar nas transações internacionais.


			Em seguida, Gontijo mostra como a dinâmica dessa hegemonia levou progressivamente ao seu declínio, consequência de diversos fatores, a começar pela desaceleração do avanço tecnológico dos Estados Unidos frente à Europa Ocidental e ao Japão e, com ela, a perda de mercados em favor desses países. A consequente deterioração da balança comercial norte-americana, aliada aos gastos militares no exterior debilitaram de forma crescente a posição central do dólar no mercado internacional. O processo desembocou em uma sequência de ataques especulativos, que fizeram com que o presidente Nixon desvalorizasse o dólar e suprimisse a sua conversibilidade em ouro em agosto de 1971.  Seguiu-se o “choque do petróleo” de fins de 1973 e a estagflação das economias dos países capitalistas avançados, num momento em que se fortalecia econômica e militarmente a URSS e ganhavam momentum o Movimento dos Países Não Alinhados e os processos de libertação nacional antiamericanos. Com a queda de Saigon nas mãos dos comunistas, em abril de 1975, e a Revolução Iraniana, em 1979, o prestígio dos Estados Unidos atingiu o seu nadir, num contexto de renova da crise do petróleo e violenta depreciação do dólar, cuja substituição como moeda de reserva chegou a ser cogitada no âmbito do próprio FMI. 


			Contrariando, contudo, as previsões da época, o dólar se recuperou a partir da brutal elevação dos juros pelo Federal Reserve — o banco central dos EUA — em fins de 1979, da recuperação econômica global, a partir de 1982, por conta da “Reaganomics” e da revolução tecnológica da microinformática, Gontijo salienta que, não obstante ter Washington, na década de 1980, conseguido subordinar os demais países capitalistas avançados e mesmo os países em desenvolvimento, em razão da dramática crise do balanço de pagamentos em que mergulharam, assim como sufocar pela força vários movimentos de libertação nacional e desarticular o Movimento dos Países Não Alinhados, ainda assim não conseguiu retomar a sua hegemonia de outrora.


			Para sustentar essa tese, que destoa da interpretação convencional, Gontijo não apenas recorre a ampla literatura, mas apresenta em seu favor uma grande gama de dados relativos ao balanço de pagamentos dos EUA, seus haveres e obrigações financeiras internacionais e à posição do dólar nos mercados mundiais e como moeda de reserva. Segundo ele, somente o desmantelamento da URSS, promovido por Yeltsin, e a consequente derrocada do comunismo de Estado no restante da Europa Oriental, forneceram os ingredientes que faltavam para que Washington estabelecesse a sua hegemonia global efetiva.


			Contudo, mesmo na “Nova Ordem” neoliberal, marcada por anêmico ritmo de crescimento econômico dos países desenvolvidos, pela ampliação da desigualdade da distribuição da renda e da pobreza, assim como dos níveis de desemprego, em quase todos os países, continuaram a operar tendências corrosivas da hegemonia americana. Além de se verem frustradas as promessas do neoliberalismo, verificou-se a queda da participação dos Estados Unidos e demais países capitalistas avançados no PIB global, assim como o avanço do processo de desindustrialização desses países, para não falar nos expressivos déficits no balanço de transações correntes da maioria. Segundo Gontijo, nesse mundo da globalização financeira, o poder global passou a assentar-se sobre o sistema financeiro, setor que se apropria de parte do excedente gerado nas atividades produtivas. Fazendo um paralelo com o imperialismo de fins do século XIX e inícios do século XX, Gontijo recorre à análise de Lênin sobre aquele período, assinalando a transformação dos países desenvolvidos em países rentiers, que sifonam parte da riqueza produzida no restante do mundo. Apesar do substancial aumento das rendas financeiras resultantes da desarticulação do socialismo de Estado e do reforço da posição do dólar, continuaram a desindustrialização, a perda do ritmo do progresso tecnológico e a queda da participação dos EUA no PIB mundial, num contexto de crescentes déficits na balança de comércio de bens e serviços.


			Segundo Gontijo, a deterioração econômica e financeira dos Estados Unidos, agora livre dos impedimentos colocados pelo poder soviético, representa a razão última da aventura imperial aberta, formulada pelos “neocons” e lançada pelo presidente George W. Bush com a invasão do Iraque, em março de 2003, e que teve prosseguimento com a invasão do Afeganistão e a promoção das “revoluções coloridas”, como as da Líbia, da Síria e da Ucrânia.


			Não obstante, a insurreição da população iraquiana, a guerra de guerrilha dos mujahidin Talibãs e, recentemente, a intervenção da Rússia na Síria, iniciada com um show de force em 30 de setembro de 2015, para mencionar apenas alguns casos, demonstraram os limites do império americano, num momento em que a China já se tornara a primeira potência econômica mundial.


			Conforme aponta ainda o professor Gontijo, o avanço da Otan no leste europeu, os movimentos jihadistas na Ásia Central e no Cáucaso, para não falar no golpe fascista na Ucrânia, condicionaram a resposta da Rússia, que, sob a liderança de Putin, reergueu-se como superpotência e se aproximou da China, também ameaçada pela ação imperial de Washington. Como resultado dessa aproximação, formou-se a aliança Moscou-Beijim, como surgimento da Organização de Cooperação de Xangai, enquanto se desenvolvia extensa rede de trocas comerciais e financeiras fora da esfera do dólar, envolvendo não apenas esses países, mas também os membros da União Econômica Eurasiática, montada a partir de Moscou, e mesmo no seio do Brics. Isso sem falar na acumulação de reservas de ouro pelos bancos centrais desses países e a iniciativa da China de promover o yuan, que, na verdade, já se tornou conversível em ouro.


			A esse quadro, poderíamos adicionar que, em resposta a essa mudança da correlação de forças econômicas e geopolíticas no âmbito mundial, o presidente Trump tem recorrido à elevação das tarifas alfandegárias e às sanções econômicas, instrumentadas, inclusive, por meio das multinacionais norte-americanas, enquanto mantém as ameaças militares e a promoção de regime Change em vários países do mundo.


			Gontijo afirma que, em grande parte, a estratégia de Washington nesta década tem buscado reforçar o último baluarte do poder americano — o dólar, que passou a perder terreno aceleradamente desde o estouro da bolha do subprime em fins de 2008. O autor afirma que a posição do dólar como moeda internacional se sustenta não tanto no poder de fogo do Federal Reserve, mas, em última instância, na precificação do petróleo pelos países exportadores dessa commodity. E, não obstante terem os Estados Unidos assegurado o controle do ouro negro do Iraque e da Líbia, não apenas fracassaram em outros intentos, mas também não têm conseguido evitar o avanço da sua precificação em outras moedas, particularmente em yuans. Tampouco Washington tem sido bem-sucedido, apesar de todas as ameaças e sanções, em impedir a construção de novos gasodutos para fornecimento de gás russo para a Turquia e a Europa.


			A partir dessas considerações, Gontijo faz uma previsão audaciosa: que, em futuro não distante, assistir-se-á os ao fim da hegemonia americana, precipitada por ataques especulativos contra o dólar, no mesmo estilo do que ocorreu em agosto de 1971. Apesar de desconcertante, essa tese encontra-se bem fundamentada no livro, baseando-se não apenas nas tendências de longo prazo que estão operando no mundo — o declínio econômico, comercial, financeiro e tecnológico dos EUA —, mas na fragilidade do Federal Reserve — o guardião do dólar — e na volatilidade das finanças mundiais, centradas na especulação em larga escala com ativos de alto risco. Nesse alinhamento desfavorável, parece bem possível que se forme a “tempestade perfeita”, com a eclosão de uma nova crise financeira de grandes dimensões que deságue na perda de confiança no dólar — o último bastião do império.


			É necessário reconhecer, entretanto, que, embora esperançosa para todos aqueles, que, como nós, aguardamos o fim da dominação norte-americana, trata-se de tese arriscada. Para começar porque os eventos previstos podem alongar-se excessivamente no futuro, num cenário em que, infelizmente, o Armagedom parece possível. Além disso, Gontijo também corre o risco de tornar-se uma nova Cassandra, cujas profecias, ainda que verdadeiras, sempre caíam em ouvidos moucos.


			De qualquer modo, pela riqueza da análise, das fontes utilizadas e das informações veiculadas, é um livro que vale a pena ser lido.


			Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães Neto


			





Sumário


			INTRODUÇÃO	17


			CAPÍTULO 1 


			HEGEMONIA E PODER	21


			CAPÍTULO 2


			O “DESAFIO SOVIÉTICO” E A RESPOSTA NORTE-AMERICANA NA DÉCADA DE 1960	31


			CAPÍTULO 3


			1971-1979: A CRISE DA HEGEMONIA NORTE-AMERICANA	37


			CAPÍTULO 4


			1979-1990: RETOMADA DA HEGEMONIA NORTE-AMERICANA? 	55


			CAPÍTULO 5


			A HEGEMONIA SOB O “MUNDO UNIPOLAR”, 1991-2001	109


			CAPÍTULO 6


			O NOVO DESAFIO IMPERIAL 	145


			CAPÍTULO 7


			A EROSÃO DOS PILARES IMPERIAIS 	191


			CAPÍTULO 8


			O ÚLTIMO BASTIÃO DO IMPÉRIO 	223


			CAPÍTULO 9


			CONCLUSÕES: 
DECLÍNIO HEGEMÔNICO E ENTRINCHEIRAMENTO IMPERIAL	267


			REFERÊNCIAS	283


		





INTRODUÇÃO


			“Anyone who tells you that America is in decline or that our influence has waned, doesn’t know what they’re talking about”


			(Barack Obama, 26/01/2012)


			O debate sobre o declínio da hegemoniae do poder norte-americanos tem estado presente desde pelo menos meados da década de 1970, em razão de uma série de acontecimentos, particularmente da crise do dólar, que se tornou aguda na terceira semana de agosto de 1971, na esteira da suspensão da sua conversibilidade em ouro. Conforme relata Janet Tavakoli (apud RICKARDS, 2014, p. 1),


			[...] de repente, os americanos que viajavam ao exterior descobriram que os restaurantes, hotéis e as lojas não queriam assumir o risco de aceitarem dólares. Em Feragosto (um feriado em meados de agosto), os bancos de Roma estavam fechados e os americanos surpreendidos sem liras estavam encrencados. O gerente do hotel perguntou aos hóspedes norte-americanos que faziam o check out: “vocês tem ouro? Afinal, veja o que o seu presidente fez!” Ele estava falando sério sobre o ouro, que aceitaria como pagamento [...]. Eu, imediatamente, pedi para pagar antecipadamente minha conta do hotel em liras [...]. O gerente bateu palmas de alegria. Ele e o resto do staff do hotel me trataram como se eu pertencesse à realeza.Eu não era como os outros americanos, com seus estúpidos dólares.Para o resto da minha estadia em Roma, nenhuma loja ou restaurante queria me atender até que eu demonstrasse que poderia pagar em liras.


			Naquele período, cogitou-se, inclusive, no âmbito do Grupo dos Sete países capitalistas mais avançados (G-7), na substituição da moeda americana por outro ativo como reserva internacional, cogitação que morreu com a abrupta retirada do presidente do Federal Reserve System (Fed, o banco central dos Estados Unidos), Paul Volcker, da reunião do FMI, em setembro de 1979. 


			A discussão sobre o declínio da hegemonia norte-americana, contudo, continuou até meados da década de 1980, tendo arrefecido significativamente nas décadas seguintes, na esteira da expressiva valorização do dólar, da desarticulação dos movimentos reivindicatórios dos países do Terceiro Mundo, da expansão dos fluxos financeiros sob o controle norte-americano; e, finalmente, do desmantelamento da União Soviética.


			Apesar dos EUA se terem tornado, então, na “única superpotência mundial”, o assunto voltou à baila nos últimos 15 anos, como consequência do declínio relativo da economia norte-americana; do crescimento econômico da China; dos seus expressivos déficits fiscais; dos seus enormes déficits em conta corrente; das recorrentes crises financeiras; e, finalmente, dos dividendos negativos da agressiva política internacional, com o envolvimento em várias guerras desastradas e em ações subversivas destinadas a promover o regime change, com o apoio a grupos neonazistas e terroristas de diferentes matizes, a causar crescente oposição e desconcerto mundo afora.


			De fato, como salienta Richards (2014, p.2),


			[u]ma constelação similar de sintomas à de 1978 pode ser vista na economia mundial de hoje, em julho de 2011, o índice do dólar do federal reserve atingiu uma cotação baixíssima, mais de 4% abaixo do nível do pânico de outubro de 1978. Em agosto de 2009, o FMI, uma vez mais, atuou como um emprestador de última instância e correu para montar uma operação de resgate através de uma emissão de DES equivalente a US$ 310 bilhões, aumentando o total dos DES em circulação em 850%. No início de setembro, os preços do ouro alcançaram um recorde histórico, perto de US $ 1.900 por onça, mais de 200% do preço médio de 2006, pouco antes do início da nova depressão.


			Por um lado, assentada nas tendências mencionadas, a tese do declínio da hegemonia norte-americana, que pode desaguar, segundo alguns, em verdadeira mudança de regime econômico em escala global, tem sido sustentada por vários autores, por exemplo, Acharya (2014), Arrighi (2008), Wallerstein (2004), Agnew (2005), Beinstein (2008) e Shor (2010). Por outro lado, para Russet (1985), Strange (1987), Nau (1990), Fiori (2004), Serrano (2004), Tavares e Belluzzo (2004), Fergusson (2016) e Smith (2012), entre outros, esses sinais de declínio são de pouca valia. Conforme salienta Fiori (2004, p. 18), 


			[...] não há dúvida de que o Sistema Mundial está em transe e é bem provável que os Estados Unidos enfrentem dificuldades crescentes nas próximas décadas, para manter o seu controle global. Mas não há evidências de que estas transformações sejam parte de uma crise terminal da hegemonia americana, e muito menos ainda, do Modern World System.


			Todavia, a estagnação resultante da crise do subprime, em setembro de 2008, o confronto com a Rússia, por conta do seu apoio à Síria e aos rebeldes do leste da Ucrânia, e com a China, cuja liderança chegou à conclusão que, aliando-se à Rússia, chegara a hora de conter a expansão político-militar dos EUA, para não falar na instituição de um sistema monetário internacional alternativo, inclusive por meio do Brics, são fatos novos que se vêm adicionar às forças que vinham contribuindo para a debilitação da posição hegemônica norte-americana.


			Este livro procura discutir a problemática do declínio da hegemonia dos Estados Unidos, atrelada, evidentemente, à questão de seu poder global e da viabilidade da manutenção do atual sistema monetário internacional, no qual o dólar representa o pivô. Embora recorra amplamente a citações de vários autores sobre diferentes aspectos abordados, procura basear-se em argumentos e dados objetivos. Certamente que essa abordagem tornou o texto mais pesado, particularmente pelo amplo uso de dados, tabelas e gráficos, mas isso não deixou de se constituir no preço a ser pago para apresentar, de modo bem fundamentado, as principais tendências que se têm observado no jogo do poder internacional nas últimas décadas de completa desordem, confusão e perplexidade. 


			





CAPÍTULO 1 


			HEGEMONIA E PODER


			No âmbito das relações econômicas internacionais, o termo hegemonia foi utilizado pela primeira vez por Kingleberger (1973, p. 11 e 289), que,


			[...] certamente não inventou a noção de hegemonia internacional. No entanto, legitimamente ele pode ser creditado pela sua reintrodução como um termo de referência nos debates sobre a política mundial e as relações internacionais. O conceito de hegemonia de Kindleberger descansa [...] sobre a noção de um único estado líder — que poderia ser chamado hoje como um unipolo —, mas um que tinha um senso claro da importância de manter o sistema econômico internacional como um todo e, então, estava preparado a atuar a partir dessa base (SMITH, 2012, p. 6-7).


			Parece evidente que essa noção, como ainda aponta Smith (2012, p. 7), ecoa o pensamento de Gramsci sobre hegemonia, que, segundo Cox (1983, p. 163-4), origina-se, em primeiro lugar, dos debates da Terceira Internacional com respeito à estratégia da Revolução Bolchevista e à criação de um estado socialista soviético e, em segundo lugar, dos escritos de Machiavel. Da primeira fonte, Gramsci seguiria a Lenin, de acordo com o qual, na revolução comunista, o proletariado assumiria uma função dirigente em relação às classes aliadas, liderando-as, e uma função ditatorial sobre as classes contra revolucionárias. Nesse aspecto, a originilalidade de Gramsci residiria em deslocar essa concepção, aplicando-a “à burguesia, ao aparato ou mecanismo da hegemonia da classe dominante” (COX. 1983, p. 164).


			Está claro que “[o] próprio uso que Gramsci fez do conceito era suficientemente ambíguo para dar margem a múltiplas interpretações”, até porque 


			[o] termo se refere por vezes somente ao poder político exercido mediante a liderança e o consentimento dos governados, em oposição ao poder político exercido na forma de domínio via coerção. Em outras palavras, parece referir-se à combinação específica de coerção e consentimento inerentes ao exercício do poder político (HARVEY, 2003, p. 38).


			Destarte, na noção leninista-gramsciana, a hegemonia está necessariamente vinculada ao poder, ou melhor, o poder é condição necessária para garantir a hegemonia. A esse respeito, 


			Gramsci tomou de Machiavel a imagem do poder como um centauro: metade homem, metade besta, uma combinação necessária de consenso e coerção. Na medida em que o aspecto consensual do poder está na vanguarda, prevalece a hegemonia.  A coerção é sempre latente, mas somente é aplicada nos casos marginais, divergentes. A hegemonia é suficiente para assegurar a uniformidade de comportamento da maioria das pessoas na maioria das vezes (COX, 1983, p. 165). 


			Não obstante Nye (1990c, p. 177) ter sugerido que, em política internacional, poder é como o tempo — todo mundo fala sobre ele, mas apenas poucos o entendem —, na acepção de Kindleberger supracitada, poder na esfera internacional significa a capacidade coercitiva de determinado país impor seus interesses nacionais, mesmo à revelia dos interesses das classes dominantes de outras entidades estatais. Em termos abstratos, Smith (2012, p. 4) afirma que “[t]ipicamente, [o] poder existe quando o ator ‘A’ faz com que o ator ‘B’ faça alguma coisa que, caso contrário, não faria”, reconhecendo, todavia, que essa forma de conceituar é limitada, na medida em que tende a ser usada “por um tipo de análise reducionista que iguala ‘poder’ simplesmente à posse de recursos e capacidades econômicas e militares”.


			Ressalte-se que, em termos concretos, o poder coercitivo, particularmente o hard power, na acepção de Nye (1990a), é sempre político, repousando sobre a correlação de forças das classes sociais em conflito, ultrapassando, destarte, em muito, a capacidade bélica, que pode se tornar inteiramente inoperante ou mesmo contraproducente dependendo do contexto sociopolítico, além de envolver dimensões variegadas, principalmente no âmbito econômico, social, ideológico e estratégico. Não fora assim, não se explicariam as inúmeras vitórias de nações militarmente mais fracas sobre potências com capacidade bélica superior, nem muito menos as revoluções vitoriosas, em que classes subalternas, mesmo que inicialmente desarmadas, sobrepujam exércitos poderosos. Em suma, não faz sentido a tese de John Mearsheimer, esposada por muitos, de que “a capacidade militar constitui a base e, de fato, a essência do poder per se” (SMITH, 2012, p. 4).1


			Olvidando-se de que, em última instância, o poder descansa sobre as relações de produção,2 Brzezinski (1997, p. 33) sustenta que o mesmo estaria fundamentado em quatro quesitos: (i) o militar; (ii) o econômico; (iii) o tecnológico; e (iv) o cultural. Nesses quatro itens, os norte-americanos guardariam a supremacia,3 na medida em que não existiria país com capacidade de rivalizar o poder militar dos EUA, que representaria a locomotiva do crescimento global e manteria posição de liderança tecnológica nos setores de ponta, além de exercer influência quase universal no setor da cultura.4 Uma análise um pouco mais recente é proporcionada por Nye (2002, p. 1-40), que considera somente três quesitos, em ordem hierarquizada. No nível superior, estaria o militar, em que a superioridade americana seria visível. Todavia, no nível intermediário, em que se encontram as relações internacionais, que compreenderiam, entre outros, o comércio e o sistema financeiro internacionais, o poder mundial se encontraria distribuído entre os EUA, a Europa e o Japão. Finalmente, no nível inferior — dos assuntos transnacionais, englobando além dos Estados nacionais, os numerosos atores não governamentais — o poder estaria bastante distribuído.


			Mas, conforme apontado por Harvey, se o poder é condição necessária da hegemonia, não é condição suficiente, visto que, sem o consentimento que nasce da liderança reconhecida, o poder se transforma em dominação. Já Gramsci (1929-1935, p. 57) salientara que “a supremacia de um grupo social manifesta-se de duas maneiras: como ‘dominação’ e como ‘liderança intelectual e moral’. Um grupo social domina grupos antagônicos que ele tende a ‘liquidar’ ou a ‘subjugar’, talvez mesmo pela força armada; [em contraposição,] ele lidera grupos afins ou aliados”. Assim, pois, “enquanto a dominação repousa principalmente sobre a coerção, a liderança associada à hegemonia repousa sobre a capacidade do grupo dominante de se apresentar como portador de um interesse geral e ser percebido assim” (ARRIGHI; SILVER, 1999, p. 35). 


			A hegemonia, portanto, é mais do que a dominação pura e simples, e diferente dela: é o poder adicional que compete a um grupo dominante, em virtude de sua capacidade de conduzir a sociedade em uma direção que não apenas atende aos interesses desse grupo dominante, mas é também percebida pelos grupos subalternos como servindo a um interesse mais geral (ARRIGHI; SILVER, 1999, p. 36).


			Na ausência dessa condução consentida, tem-se, então, uma a “dominação sem hegemonia”, para usar a expressão de Guha (1997). 


			Mutatis mutandis, no contexto internacional,


			o termo liderança é usado para designar o fato de que uma nação dominante conduz o sistema de Estados em uma direção desejada e, ao fazê-lo, ser largamente percebida como buscando um interesse geral. A liderança, nesse sentido, aumenta o poder do Estado dominante (ARRIGUI; SILVER, 1999, p. 36), 


			caracterizando sua condição hegemônica.


			Em suma, o quesito fundamental na questão da hegemonia no cenário internacional ficaria por conta da liderança, a promover o bem comum dos países do sistema, o que, ao nível intermediário, envolveria as relações internacionais, a incluir, conforme visto, o comércio e o sistema financeiro, mas, na verdade, teria de ir muito além, ao promover a paz e o desenvolvimento, para não falar na redução das desigualdades entre os países e a redução da pobreza. Mais do que isso, abrangeria, como sustenta Keohane (1984, p.31), a cooperação entre os países envolvidos, ou seja, “o ajustamento mútuo das políticas estatais de cada um em relação aos outros”. Aliás, essa abordagem não difere essencialmente da de Kindleberger (1973, p. 289), que considera o país hegemônico como aquele que é capaz de: (i) manter um mercado relativamente aberto para o comércio de bens; (ii) providenciar empréstimos de longo prazo contracíclicos; (iii) policiar um sistema relativamente estável de taxas de câmbio; (iv) assegurar a coordenação de políticas macroeconômicas; (v) atuar como emprestador de última instância nas crises financeiras.Em síntese, até por prover esses “bens públicos”, a hegemonia assentar-se-ia, em larga medida, no consentimento dos países liderados. É com razão, pois, que Smith (2012, p. 33) trabalha com a ideia de poder como uma construção social e relacional, de modo que uma ordem hegemônica internacional implica certa dose de reciprocidade em termos de obrigações e responsabilidades entre os estados envolvidos. Esse teria sido o caso do sistema internacional do pós-guerra “baseado em estruturas, normas e processos que tem sido chamado de ‘hegemonia liberal’” (SMITH, 2012, p. 1), em que os Estados Unidos se tornaram o ator central.


			A hegemonia, portanto, diferencia-se de império, na medida em que, na ordem imperial, o país dominante utiliza o seu poder para impor a sua vontade unilateralmente sobre os outros estados, sem qualquer base consensual. Embora não utilize o termo, essa teria sido a descrição de Smith da atuação dos EUA durante a administração de George W. Bush, o Jovem, que teria causado sérios danos à reputação do país, conduzindo a significativa degradação do poder — e, portanto, da hegemonia — norte-americana.


			Sintetizando nas palavras de Cox (1987, p. 7), o termo hegemonia significa


			Mais do que o domínio de uma única potência mundial. Significa domínio de um tipo particular em que o Estado dominante cria uma ordem baseada ideologicamente numa ampla medida de consentimento, funcionando de acordo com princípios gerais que de fato asseguram a continuidade da supremacia do estado ou dos estados líderes e das principais classes sociais, mas, ao mesmo tempo oferecerem alguma medida ou perspectiva de satisfação aos menos poderosos. Em tal ordem, a produção em determinados países torna-se conectada através dos mecanismos de uma economia mundial e ligada a sistemas mundiais de produção. As classes sociais do país dominante encontram aliados em classes dentro de outros países. Os blocos históricos que sustentam estados particulares se conectam através dos interesses mútuos e perspectivas ideológicas das classes sociais em diferentes países.


			Com base nessas dimensões da hegemonia e do poder, Boron (2006, p. 477), afirma que não existe uma hegemonia norte-americana de fato, mas tão somente uma dominação. Além disso, partindo dos conceitos de direção política e capacidade coativa, considera que o nível militar tende a não ser o elemento decisivo. O primeiro é entendido como sendo a capacidade do país hegemônico de enquadrar os países que estão sob sua órbita de modo a atender seus projetos estratégicos, contribuindo para fazer frente a seus adversários, enquanto que o segundo representa simplesmente o poder militar. 


			De fato, como registra Harvey (2003, p. 40),


			[o]s Estados Unidos têm recorrido com frequência à dominação e à coerção, não hesitando em liquidar a oposição [...], patrocinando golpes no Irã, no Iraque, na Guatemala, no Chile, na Indonésia e no Vietnã (para nos limitar a uns poucos), que provocaram [milhões] de mortes. Têm apoiado o terrorismo de Estado em todo o mundo, onde quer que lhe seja conveniente. A CIA e unidades das Forças Especiais agem em inúmeros países.


			Todavia, reconhece que


			[...] a coerção e a liquidação do inimigo são apenas uma base parcial, e algumas vezes contraproducente, do poder americano. O consentimento e a cooperação têm a mesma importância. Se não se pudesse mobilizá-los internacionalmente e se não fosse possível exercer a liderança de uma maneira que gerasse benefícios coletivos, há muito o país teria deixado de ser hegemônico. Os Estados Unidos têm pelo menos de agir de modo a tornar plausível para outros a alegação de que agem em favor do interesse geral, mesmo quando, como muitas pessoas suspeitam, sua ação é [inteiramente] motivada pelo estreito interesse próprio (HARVEY, 2003, p. 40).


			Na verdade, pelo menos até a década de 1970, os EUA efetivamente parecem ter exercido a hegemonia, ainda que circunscrita ao “Ocidente”, ou, mais especificamente, aos países fora da órbita socialista. De saída, “[o]s proprietários privados de todo o mundo puderam unir-se, apoiar-se mutuamente e se abrigar por detrás [do] poder [norte-americano] ao se verem diante da perspectiva do socialismo internacional” (HARVEY, 2003, p. 41). De mais a mais, 


			foram produzidos benefícios suficientes para as classes de proprietários num número suficiente de países para tornar dignas de crédito as alegações norte-americanas de que o país agia em favor do interesse universal (leia-se ‘dos proprietários’) e para manter grupos subalternos (e Estados clientes) agradecidamente na linha (HARVEY, 2003, p. 41).


			 Pode-se concluir, portanto, que


			[a] verdade mais geral é que os Estados Unidos [se envolveram e ainda] se envolvem tanto em práticas coercitivas como em práticas hegemônicas, embora o equilíbrio dessas duas facetas do exercício do poder possa se alterar de acordo com o período e conforme quem ocupa o governo” (HARVEY, 2003, p. 42).


			Além de introduzir as classes sociais na análise da hegemonia no contexto internacional — sem o que o conceito perde a sua concretude, tornando-se vazio — a análise de Harvey da hegemonia norte-americana evoca dois de seus elementos cruciais, estreitamente vinculados — a consciência de classe, definida como a percepção, por parte das classes sociais dos diferentes países envolvidos no concerto hegemônico, e a ideologia dessas mesmas classes, definida como a sua falsa consciência, ou seja, as suas crenças que incorporam ideias — falsas ou verdadeiras — do bloco hegemônico, cuja dominação pode ser contrária aos interesses objetivos das classes dominadas e, portanto, abranger programas que, se implementados, seriam prejudiciais para estas últimas.No caso da sociedade capitalista, por exemplo, todas as classes, inclusive a classe trabalhadora, tomam como natural, sem discussão, a ordem social e seus efeitos, como as crises periódicas e o desemprego. Ainda que, no dia a dia, ou nas greves, percebam, ainda que de modo confuso, que são exploradas pelos empresários (consciência de classe), na ausência de um desastre causado por essa mesma ordem social, por exemplo, a Primeira Guerra Mundial, dificilmente percebem a natureza injusta e desumanizadora do capitalismo.Isso decorre de três fatores conectados. Em primeiro lugar, do próprio fetichismo que domina esse sistema social, em que relações sociais — como os preços — aparecem como relações entre coisas, como o resultado do jogo das forças “naturais” da oferta e demanda. Em segundo lugar, porque, na superfície da economia de mercado, tudo aparece como invertido: a subjugação concreta dos trabalhadores aos empresários, que detêm o monopólio dos meios de produção, aparece, assim como mobilidade social, como consequência de fatores acidentais, como herança e sorte (destino), escamoteada pelas liberdades garantidas constitucionalmente; o lucro, em lugar de gerado pelo trabalho excedente, surge como produto do próprio capital; o salário, em vez de preço da força de trabalho, aparece como a remuneração do próprio trabalho. Em terceiro lugar, devido ao fato de que os meios de comunicação e de entretenimento também são de propriedade de empresários, veiculando sempre suas próprias concepções, que obviamente são amplamente favoráveis à ordem social capitalista. Como mostram Horkheimer e Adorno (2002, p. 95), a “indústria cultural”, a qual abrange o um conjunto de formas de mídia (cinema, jornais, rádio etc.) e incorpora todos como consumidores, transmite representações ideológicas do mundo para as massas.5 “Ecoando Marx, a cultura contemporânea faz o trabalho ideológico representando o modo de produção capitalista como o único mundo possível, como algo imutável” (STODDART, 2007, p. 198). 


			Nesse sentido, as empresas norte-americanas do ramo empregaram, no pós-guerra, o poder do dinheiro para dominar a produção cultural e influenciar os valores culturais (essa foi a época em que Nova York “roubou” de Paris a idéia de arte moderna). O imperialismo cultural tornou-se importante arma na luta para afirmar a hegemonia geral. Hollywood, a música popular, formas culturais e até movimentos políticos inteiros, como o dos direitos civis, foram mobilizados para promover o ensejo de emular o modo americano de ser. Os Estados Unidos foram [apresentados] como um farol de liberdade dotado do poder exclusivo de engajar o resto do mundo numa civilização duradoura caracterizada pela paz e pela prosperidade (HARVEY, 2003, p. 53).


			Finalmente, não se pode esquecer que o próprio sistema de ensino, particularmente das ciências sociais, das ciências políticas e da economia, são profundamente dominados por teorias puramente ideológicas que tomam a economia de mercado como natural, além de eficiente e resiliente. Nesse particular, a posição dominante dos Estados Unidos e, em menor escala, dos países europeus, é única, por receberem um fluxo constante de estudantes dos países do resto do mundo em seus programas de graduação e, principalmente, de pós-graduação.


			Tome-se, por exemplo, a tese inteiramente ideológica, difundida universalmente tanto pelos acadêmicos quanto pelos políticos e pela grande mídia, de que o livre comércio é favorável ao desenvolvimento econômico, que encontrou seu primeiro defensor em Adam Smith, não obstante ser contrária à sua própria teoria do valor (GONTIJO, 2004), tornando-se um dos principais cânones da teoria do comércio internacional, com David Ricardo, apesar desta também se mostrar inconsistente (GONTIJO,2000 e 2007b). Conforme relata Ha-Joon Chang (2002, p. 29-30), ainda hoje perdura a lenda de que o sucesso industrial e do laissez-faire da Inglaterra deveu-se, em larga medida, ao livre comércio, que lhe permitiu “assumir o papel de arquiteto hegemônico da nova ordem econômica ‘liberal’, sobretudo a partir de 1846, quando abandonou o deplorável protecionismo agrícola (as Corn Laws) e outras medidas remanescentes do antigo protecionismo mercantilista”. Diz ainda a lenda que, “[n]a busca dessa ordem liberal mundial, a principal arma da Grã Bretanha foi seu sucesso econômico fundado no sistema mercado livre/livre-comércio; isso levou outros países a perceberem as limitações da política e a adotarem o comércio livre (ou pelo menos um pouco mais livre) a partir de 1860” (CHANG ,2002, p. 29-30). 


			Com efeito, 


			[e]ntre 1860 e 1880, muitos países europeus aboliram substancialmente a proteção tarifária. Ao mesmo tempo, a maior parte do resto do mundo foi obrigada a praticar o livre-comércio pelo colonialismo [...] e, no caso de algumas nações nominalmente “independentes” (como as latino-americanas, a China, a Tailândia (Sião na época), o Irã (Pérsia) e a Turquia (Império Otomano), mediante tratados desiguais (CHANG, 2002, p. 34).


			Porém, o que a lenda não conta é que a supremacia industrial da Grã Bretanha, que lhe permitiu aderir ao livre comércio, foi obtida, como esclarece Bairoch (1993, p. 46), sob a proteção de “elevadas e duradouras barreiras tarifárias”. De mais a mais, os Estados Unidos, até 1934, quando foi aprovado o Reciprocal Trade Agreements Act, manteve, exceto por curtos períodos, sua indústria sob a égide de elevadas barreiras alfandegárias (CHANG, 2002, p. 48-60). Em terceiro lugar, se os países da Europa continental aderiram ao livre comércio a partir do Tratado anglo-francês de 1860, exceto pela Bélgica e a Holanda, o protecionismo voltou com a elevação tarifária de Bismark, em julho de 1879, no contexto da Grande Depressão do século XIX, que se estendeu de 1873 a 1896 e que tornou impopular o livre comércio no continente europeu (BAIROCH, 1993, p. 24-9; CHANG, 2002, p. 63-86). Tolhido pelo tratado de 14 de novembro de 1864, o Japão perdeu a autonomia alfandegária e se comprometeu a não impor direitos alfandegários superiores a 5% até 1899 (NIVEAU, 1969, p. 119), mas, com o fim dos acordos desiguais, “em 1911 o Estado japonês pós-Meiji promoveu uma ampla reforma tarifária visando proteger a indústria nascente, facilitar a importação de matéria-prima e controlar o consumo de bens de luxo”, de modo que, “em 1913, o Japão já se tornara um dos países mais protecionistas do mundo, embora, no tocante à indústria, esse protecionismo continuasse sendo menor do que o dos Estados Unidos” (CHANG, 2002, p. 89-90). Também a industrialização da Rússia Imperial se fundamentou, em larga medida, no protecionismo tarifário (NIVEAU, 1969, p. 109-117), para não falar da Coréia do Sul (AMSDEN, 1989, p. 70) e dos países latino-americanos, como no caso do Brasil, durante o período de vigência do nacional-desenvolvimentismo.


			Tudo isso é redondamente ignorado pelos defensores do livre comércio, entre os quais se encontram não somente os porta-vozes oficiosos dos interesses do capital financeiro, mas também os representantes da indústria e mesmo da classe trabalhadora, para não falar nos economistas ortodoxos e mesmo heterodoxos. O motivo é que o livre comércio atende aos interesses do bloco político dominante, vale dizer, do capital financeiro, encastelados principalmente dos países capitalistas desenvolvidos, a começar pelos Estados Unidos, tendo sido incorporado, portanto, à ideologia hegemônica, abraçada, em larga medida pelo conjunto da sociedade, inclusive por aquelas classes que, como no caso dos empresários industriais e dos trabalhadores, são por ele prejudicadas.


			CAPÍTULO 2


			O “DESAFIO SOVIÉTICO” E A RESPOSTA 
NORTE-AMERICANA NA DÉCADA DE 1960


			A questão do declínio da hegemonia dos EUA tornou-se candente em meados da década de 1970, em razão da desaceleração do dinamismo tecnológico do país em face ao do Japão e da Europa Ocidental, da perda de mercados em favor dessas economias; dos ataques especulativos contra o dólar a partir de 1969 e do consequente colapso de Bretton Woods, além da estagflação, da derrota no Vietnã em meados do mesmo decênio e dos avanços dos movimentos de libertação nacional na África negra.


			Na verdade, já em inícios da década de 1960, a opinião pública norte-americana tomou consciência do “desafio soviético”, não tanto em razão do discurso de Nikita Khrushchev de 22 de maio de 1957, no qual se propôs a ultrapassar os Estados Unidos em dois decênios, mas devido ao lançamento do Sputnik em 4 de outubro do mesmo ano6, às notáveis conquistas no campo da tecnologia militar e ao ritmo “japonês” do crescimento econômico da URSS no pós-guerra, superior ao dobro da taxa de expansão da economia norte-americana.7


			Outro abalo veio com a decisão do Movimento 26 de julho, liderado por Fidel Castro, de construir o socialismo em Cuba, no “quintal” dos EUA, que apoiara e armara o ditador cubano, Fulgêncio Batista, deposto a 1o de janeiro de 1959.  Apesar da queda de Batista ter sido bem recebida pela opinião pública norte-americana, em razão dos desmandos do ditador, a decisão do novo governo em Havana de mudar o regime socioeconômico e estabelecer relações íntimas com Moscou representou uma afronta, impossível de aceitar. Mas, o fiasco da invasão da ilha na Baía dos Porcos em abril de 1961, por força armada e treinada por Washington, representou uma séria humilhação para os Estados Unidos, que revelava, assim, perante todos, a sua impotência diante de um pequeno país subdesenvolvido no qual tinha investimentos de monta.


			Ao “desafio soviético” e ao fracasso em Cuba se seguiu o avanço das demais nações do Terceiro Mundo no cenário internacional, a constituir nova fonte de dores de cabeça para a liderança norte-americana. Contando, em muitos casos, com o apoio velado da URSS, esses países começaram a se organizar de modo independente a partir da Conferência de Bandung (Indonésia), realizada entre 18 e 24 de abril de 1955, na qual os líderes de 29 estados asiáticos e africanos se propuseram a traçar uma ação conjunta, contrapondo-se ao “colonialismo” ou “neocolonialismo”, por parte das grandes potências. 


			É claro que


			[...] o Reino Unido e os EUA fizeram o melhor para sabotar a conferência. O Reino Unido preocupou-se com o fato de que Bandung poderia levar a uma maior pressão para abandonar suas posses coloniais ainda consideráveis na Ásia e em outros lugares. Os EUA temiam um golpe de propaganda da China comunista. Agindo em conjunto, os dois poderes impediram Nkrumah de Gana de comparecer a Bandung e pressionaram seus aliados entre os convidados de Bandung para frustrarem não só a China comunista, mas também os “neutralistas” como a Índia, Indonésia e Birmânia, que essencialmente dirigiam o programa. Eles até forneceram material de propaganda (documentos de base) dizendo às nações aliadas como a Turquia, Tailândia e Filipinas o que dizer e o que fazer na conferência (ACHARYA, 2014, p. 69-70).


			Não obstante, “[a] conferência de Bandung lançou as bases da solidariedade política do terceiro mundo”, que se tornou em “um poderoso símbolo da divisão global Norte-Sul” (ACHARYA, 2014, p. 70). De fato, graças à militância ativa de vários chefes de Estado do Terceiro Mundo, como Jawaharlal Nehru, Ahmed Sukarno, Gamal Abdel Nasser, Indira Gandhi, Josip Tito e Mao Tsé-tung, que denunciavam o neocolonialismo e suas implicações, nasceu o Movimento dos Países Não Alinhados [MNA], consagrado na Conferência de Belgrado de setembro de 1961, que reuniu delegações de 28 países, “preocupados com a crise dos mísseis em Cuba e a guerra atômica” (BRENER, 1987, p. 79). O Movimento consolidou-se num curto espaço de tempo, contribuindo significativamente, como aponta Keohane (1969), para que seus membros fossem reconhecidos pelas nações mais desenvolvidas, com o avanço do reconhecimento de suas identidades nacionais e de seus direitos como Estados soberanos. Apesar disso, “[n]os anos seguintes, o Movimento Não Alinhado foi submetido a duras provas”, tendo em vista que “[a]s tensões entre as superpotências expressavam-se, quase exclusivamente, em conflitos nos países da periferia, a maioria deles, membros do Movimento Não Alinhado” (BISSIO, 2016, p. 9). 


			A guerra do Vietnã e as várias guerras árabe-israelenses são exemplos representativos desse cenário, assim como também podem ser contabilizadas entre as suas consequências a sangrenta derrocada de Sukarno, na Indonésia, pelo general Suharto,8 que custou a vida de quase um milhão de pessoas, e o golpe de estado no Irã que colocou no poder, com apoio da CIA, o xá Muhammad Reza Pahlavi, depois da destituição do primeiro ministro nacionalista Muhammad Mossadegh, que ousara nacionalizar o petróleo. Na América Latina também foram derrocados numerosos governos progressistas – a lista é ampla e inclui desde Jacobo Árbens, na Guatemala, que enfrentou a United Fruit e foi derrocado em 1954, a João Goulart, no Brasil, em 1964, e Salvador Allende, em 1973 – com a justificativa da luta contra o comunismo (BISSIO, 2016, p. 9-10).


			além, está claro, da invasão da República Dominicana em 1965.9


			Além disso, sem falar nas “[r]elações privilegiadas de comércio, clientelismo, patronato e coerção encoberta”, utilizadas como as “principais armas de controle” de muitos países que se formaram durante o processo de descolonização do pós-guerra, os Estados Unidos “[i]ntervieram eleitoral ou encobertamente em dezenas de outros países de todo o mundo. Mas foram derrotados na China e em Cuba, e insurreições comunistas pulularam alhures à medida que o modelo soviético se consolidava como meio de promoção de uma rápida modernização sem o regime da classe capitalista” (HARVEY, 2003, p. 52). Afinal, o país havia passado “de patrono dos movimentos de libertação nacional” — como fizera transparecer na guerra de Suez de 1956 — “a opressor de todo movimento democrático ou populista que buscasse mesmo um caminho suavemente não-capitalista [...] para a melhoria do bem estar econômico” (HARVEY, 2003, p. 56).10


			Seja como for, os movimentos de libertação nacional continuaram a se expandir na África, com a Somália Italiana se tornando independente em 1o de julho de 1960 e sua união imediata à vizinha Somalilândia, que também se tornara independente em 26 de junho, para constituir a República da Somália; tendo a França finalmente liberado a Argélia no dia 5 de julho de 1962, depois de oito anos de guerra.11 Em Angola, a guerra de libertação nacional teve início com o ataque das forças do Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA) no dia 4 de fevereiro de 1961, ao se seguiu o assalto das tropas lideradas por Holden Roberto, da União dos Povos do Norte de Angola (Unpa),12 no dia 15 de março do mesmo ano, desencadeando uma luta que levaria à independência do país somente em 1975. Em Moçambique, a luta armada pela independência nacional, que seria alcançada também em 1975, teve início em 25 de Setembro de 1964 por meio de um ataque da Frente de Libertação de Moçambique (Frelimo) a um posto administrativo do governo português na colônia. Em 1965, foi a vez do Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde (Paigc) lançar-se à luta armada, a qual seria consagrada pela independência nacional em 1973. 


			Por outro lado, no âmbito do comércio internacional e em franco desafio ao Gatt, as vozes do Terceiro Mundo, tornadas audíveis, em grande parte, graças ao MNA, resultaram na convocação pela ONU, no dia 3 de agosto de 1962, da primeira Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), que ocorreu em Genebra, em 23 de março de 1964. Dessa reunião nasceu o Grupo dos 77 (G77), composto principalmente de nações do MNA e destinado a tratar principalmente de assuntos econômico. Outra consequência foi a aprovação, pelo Gatt, em 1965, da “possibilidade de oferecer concessões e vantagens comparativamente mais favoráveis para os países subdesenvolvidos” (TAMAMES, 1979, p. 101), preconizando “a não elevação das pautas [de importação] para os produtos dos PMD e a supressão dos impostos internos que dificulta[vam] a expansão de sua procura” (TAMAMES, 1979, p. 101). Tornou-se possível, desse modo, a negociação de preferências entre os países subdesenvolvidos sem que estas tivessem que ser generalizadas, como dispõe a cláusula da nação mais favorecida, o que prometia se transformar, com o tempo, em importante brecha no dispositivo de Breeton Woods de controle da economia internacional por parte do G-7, liderado pelos EUA.


			Contudo, o acelerado crescimento econômico dos EUA durante as administrações Kennedy e Johnson, que, conforme aponta de Castro (1979, p. 51), “deve ser entendid[o], antes de mais nada, como uma reação de uma potência hegemônica que começa a sentir-se ameaçada” devido “à rápida perda de terreno dos EUA para os seus aliados e, sobretudo, para a URSS”, fez acalmar a opinião pública a respeito da questão econômica, enquanto, no âmbito político-militar, a humilhação da União Soviética durante a crise dos mísseis em Cuba recuperou o prestígio do país.13 Destarte, embora nuvens sombrias retornassem em 1968, com a ofensiva do Tet, que destruiu as chances de vitória norte-americana na guerra do Vietnã, ainda assim o “desafio soviético” parecia inteiramente superado em fins da década de 1960.


			Apesar de tudo, esses sucessos não foram suficientes para que o governo norte-americano se sentisse seguro em relação ao seu poder hegemônico, tendo Richard Nixon, em julho de 1971, repetido


			[...] a um grupo de executivos dos meios de comunicação social em Kansas City a sua opinião de que existiam, [então], cinco centros de poder econômico mundial - a Europa Ocidental, o Japão, a China, tanto como a URSS e os Estados Unidos. ‘Estes são os cinco que irão determinar o futuro econômico e, porque o poder econômico será a chave de todas as outras formas de poder, o futuro do mundo de outros modos no último terço deste século’” (KENNEDY, 1988, p. 469).


			CAPÍTULO 3


			1971-1979: A CRISE DA HEGEMONIA NORTE-AMERICANA


			A questão da crise da hegemonia norte-americana retornaria na década de 1970, motivada, para começar, pela crise do balanço de pagamentos (BP) dos Estados Unidos, cuja origem remonta à reconstrução econômica da Europa Ocidental e do Japão, impulsionada pelo Plano Marshall, e, no caso japonês, pelas Guerras da Coréia e do Vietnã, que resultou na deterioração da balança de comércio exterior do país, em razão da crescente concorrência dos produtos europeus e japoneses. O enfraquecimento da posição comercial norte-americana custou a ser percebido, não apenas porque os déficits do BP eram reduzidos, mas devido à acumulação de reservas por parte dos bancos centrais europeus, num contexto de “escassez de dólares”. Em 1958, contudo, entrou em vigor o Acordo Monetário Europeu, restabelecendo-se a conversibilidade das moedas europeias, o que reduziu de forma expressiva e abrupta a demanda pela moeda norte-americana. 


			A consequente queda da confiança no dólar, por sua vez, ampliou a demanda por marcos e ienes, o que induziu os bancos centrais europeus a converterem dólares em ouro, impactando negativamente as reservas do Fed. Já em fins de 1960, em meio aos debates da eleição presidencial dos EUA, o pânico tomou conta dos mercados cambiais, tendo o preço do ouro ultrapassado US $ 40 por onça, bem superior ao valor oficial, de US$ 35. A crise foi resolvida por um acordo entre o Fed e o Banco da Inglaterra, detentor de substanciais reservas do metal, mas a pressão altista se renovou em fins do ano seguinte. Como consequência, formou-se, em novembro de 1961, o Pool do Ouro: “a Bélgica, França, República Federal Alemã, Itália, Holanda, Suíça e Reino Unido acordaram de, em caso de necessidade, cooperar com o Federal Reserve Bank de Nova York num consórcio com a finalidade de estabilizar o mercado de ouro” (FMI, 1964, p. 131). Todavia, contrariando as perspectivas governamentais, gerou-se um mercado paralelo do metal, em que a cotação diferenciava-se do preço oficial, criando dificuldades adicionais para a aceitação do dólar entre os comerciantes europeus, para não falar nos especuladores. O governo norte-americano ainda reagiu, tendo o Senado aprovado uma resolução suspendendo a cobertura de 25% em ouro para a oferta de moeda no país, enquanto se tornavam compulsórias as medidas de controle de capitais. De mais a mais, como forma de criar condições favoráveis para, posteriormente, barganhar com os outros países desenvolvidos, o governo dos EUA ainda impôs a Tarifa Connally, que sobretaxava as importações em 10%.


			Em que pese tudo isso e as restrições inicialmente “voluntárias” e, depois, compulsórias, impostas a partir de 1o de janeiro de 1968 “sobre os pagamentos e recebimentos estrangeiros totais das empresas multinacionais dos Estados Unidos, com o objetivo de reduzir o fluxo de investimento direto dos Estados Unidos para suas subsidiárias no exterior” (ROLFE; BURTLE, 1973, p. 116-7), o desequilíbrio do BP dos EUA continuaria a se avolumar, causando nova crise em fins da década de 1960. Suas causas, não são difíceis de se identificar, pois, como analisa Gontijo (2005, p. 261-2),


			[e]m primeiro lugar, a desvalorização das moedas européias, promovida por efeito do acordo de Bretton Woods [e reforçada em fins da década de 1940], aliada à acelerada reconstrução européia, patrocinada pelo Plano Marshall, retiraram, progressivamente, a competitividade das manufaturas americanas no cenário internacional, que também tinham que enfrentar a concorrência da renascente indústria japonesa. Contando com moedas depreciadas, mão-de-obra mais barata e equipamento de última geração, adquiridos nos Estados Unidos com financiamento ou doações norte-americanas, as indústrias européia e japonesa puderam, de forma crescente, ocupar uma parcela cada vez maior do mercado mundial. Inicialmente, isso não foi motivo de preocupação da liderança americana, que via no processo um preço necessário a pagar, decorrente da opção política efetuada anteriormente, de conter o comunismo através da reconstrução das economias de mercado destroçadas pela Segunda Guerra. De mais a mais, a balança comercial americana teimava em ser superavitária (o primeiro déficit ocorreu em 1971), enquanto que a economia americana, apesar de crescer menos rapidamente do que a européia, mesmo assim avançava num ritmo mais do que satisfatório. Além disso, a política de dólar caro servia extraordinariamente aos investidores americanos, em sua cruzada de compra de ativos no restante do mundo, incluindo os países europeus. Isso sem considerar que, em grande medida, o déficit no balanço de pagamentos dos Estados Unidos era uma conseqüência de sua política de contenção da União Soviética, na medida em que os norte-americanos expandiam suas despesas militares, incluindo a manutenção de enormes contingentes de tropas e de grandes bases aeronavais no exterior.


			A nova crise ocorreu num momento em que se desenvolvia francamente o mercado de eurodólares, constituídos de depósitos em dólares realizados em bancos europeus. Embora o novo mercado reforçasse o papel da moeda dos EUA no mundo, seus efeitos desestabilizadores seriam fatais para o sistema de Bretton Woods (ROLFE; BURTLE, 1973, p. 117). O motivo é que, na medida em que os bancos europeus emprestavam em moeda norte-americana, os dólares voltavam a ser depositados no sistema bancário internacional, ampliando, portanto, a relação dólares em circulação/reservas de ouro do Fed, num momento em que aumentava o déficit do BP dos EUA, que se mostraram incapazes de vencer a Guerra do Vietnã e passavam a conviver com uma taxa de inflação ascendente. A elevação dos preços domésticos, por sua vez, contribuía para reduzir as exportações, enquanto os gastos com a guerra e com a montagem da chamada Grande Sociedade (projeto de Lindon Johnson de um estado de bem estar social, lançado em fevereiro de 1965) contribuíam para ampliar as importações, já favorecidas pela inflação. O resultado foi a sistemática redução do saldo da balança comercial, que caiu de US$ 6,8 bilhões em 1964 para apenas US$ 607 milhões em 1969. 


			A diminuição desse saldo e a inflação interna minaram ainda mais a confiança na estabilidade da moeda norte-americana, reforçando as saídas de capital, a troca de dólares por ienes, marcos e outras moedas e a conversão de dólares em ouro pelos bancos centrais europeus. Tentando evitar as saídas de capital, as autoridades norte-americanas estabeleceram, conforme mencionado, controles voluntários em 1965, que se tornaram, compulsórios a partir de 1968. Esses controles, aliados ao estabelecimento de tetos para as taxas domésticas de captação de depósito pelo Fed, por meio do Interest Equalization Act de 1963, contribuíram ainda mais para expandir o mercado de eurodólares, uma vez que os bancos europeus que operavam com a moeda norte-americana não estavam sujeitos nem à regulamentação nem ao mecanismo dos depósitos compulsórios. Cresceu, assim, de modo exponencial, o passivo externo dos EUA, tendo as reservas em dólares dos bancos centrais estrangeiros alcançado quase US$ 24 bilhões em 1970 e mais de US$ 50 bilhões em 1971 (MOFFIT, 1984, p. 35), ano em que o passivo norte-americano no mercado de euromoedas chegou a US$ 98 bilhões, contra 57 bilhões em 1969.


			Por outro lado, a elevação das taxas de juros e a escassez interna de crédito, por si só, induziram as empresas norte-americanas a buscarem recursos nos mercados do eurodólar, por meio de suas sucursais no exterior. Isso, somado aos ingressos de capital de curto prazo, resultaram em superávit do BP norte-americano, com a acumulação, pelo Fed, de US$ 1,5 bilhão em ouro entre junho de 1968 e julho de 1970. 


			O alívio da situação do BP seria, contudo, de curta duração, pois a conta de capital de curto prazo, que havia atingido uma média positiva de US$ 5,8 bilhões em 1968-1969, experimentou um déficit de US$ 6,5 bilhões em 1969, ano em que o balanço de pagamento apresentou um rombo de US$ 9,8 bilhões, com o consequente aumento das reservas de dólares na Europa e no Japão.


			Em princípios de 1971, a situação era crítica, pois o déficit externo chegou a US$ 5,5 bilhões apenas no primeiro trimestre. Nos dias 3, 4 e 5 de maio, houve uma corrida para a conversão de dólares em marcos e o Bundesbank terminou por suspender as operações, depois de ter convertido mais de US$ 2,0 bilhões. Quando reabriu, no dia 10 de maio, suspendeu as compras de dólares, com a moeda norte-americana depreciando-se rapidamente. Os holandeses seguiram o exemplo alemão, deixando o dólar flutuar, enquanto a Áustria valorizava a sua moeda em 5% e a Suíça em 7%. Com a divulgação, em agosto, dos dados sobre o BP norte-americano relativos ao segundo trimestre, mostrando a rápida deterioração da situação, e, no dia 6, do relatório da subcomissão Reuss da Comissão Econômica Conjunta do Congresso dos Estados Unidos, que afirmava categoricamente que o dólar estava sobrevalorizado e sugeria um reajuste básico das taxas de câmbio, a desvalorização da moeda norte-americana tornou-se inevitável. Durante os próximos dias, o Fed perdeu US$ 1,1 bilhão em ouro, tendo retirado, também, cerca de US$ 2,4 bilhões de sua rede de swaps. Diante do recrudescimento do ataque especulativo, o presidente Nixon anunciou, no domingo, dia 15 de agosto, a suspensão da conversibilidade do dólar em ouro.


			Assumindo-se que essa suspensão seria um expediente temporário, destinado a permitir o realinhamento das moedas, firmou-se, o Acordo Smithsonianono dia 17 de dezembro do mesmo ano, tendo o dólar sido desvalorizado em 8,57% frente ao ouro. Todavia, “os benefícios do Acordo Smithsoniano [...] tiveram vida curta” (RICAKRDS, 2014, p. 57), com a renovação de forte ataque especulativo em fins de fevereiro de 1973, o que conduziu ao fechamento do mercado de câmbio na Europa em 1o de março e, na sequência, à adoção do câmbio flutuante por parte dos EUA e dos demais países desenvolvidos. Pôs-se, assim, em termos práticos, um fim aos Acordos de Bretton Woods, tendo o novo regime, baseado na inconversibilidade do dólar e no câmbio flutuante, sido formalmente consagrado na reunião do FMI de Jamaica em janeiro de 1976.


			Nesse ponto, é interessante examinar, retrospectivamente, se os EUA satisfizeram, durante o período de Bretton Woods, as duas condições colocadas por Serrano (2002, p. 238) para que o país que emite a moeda-chave num padrão referido ao ouro de fato possa fechar o saldo de seu balanço de pagamentos em sua própria moeda nacional, a saber: (i) que não tenha déficits crônicos em conta corrente; e b) “que o preço oficial do ouro em relação à moeda local (a paridade) seja fixo em termos nominais pelo máximo de tempo possível (em outras palavras, o país central não pode tomar a iniciativa de desvalorizar sua moeda)”.14


			Conforme mostram Rolfe e Burtle (1973, p. 93), a primeira condição foi satisfeita até 1967; a partir de então, surgiram déficits em conta corrente que se agigantaram exponencialmente. Por outro lado, a segunda condição foi preenchida, por meio, é claro, dos “malabarismos” descritos, até o dia 15 de agosto de 1971, em que, para todos os efeitos, o regime de Bretton Woods deixou de existir. Por essas razões, parece possível afirmar que o problema norte-americano foi, antes, o déficit no balanço global de pagamentos, com a conversão de dólares em ouro por parte dos bancos centrais da Europa e do Japão, a partir do fim da “fome de dólares”, que desapareceu com a restauração da conversibilidade das moedas europeias em 1958. Aliás, como o próprio Serrano (2002, p. 240) salienta, “ [o] sistema só funciona bem enquanto o ouro não começar a se movimentar para fora do país central”. 


			Por outro lado, ressalve-se que o problema norte-americano não parece ter sido a expressão do “dilema” de Triffin (1960), ou seja, da contradição entre o aumento das reservas internacionais requerido pela expansão do comércio mundial e a limitação do crescimento da oferta de ouro, o que tornaria necessário que o país emissor da moeda de reserva (os EUA) tivesse déficits permanentes no balanço de pagamento. Essa situação, contudo, é insustentável, pois a “falta de lastro” em ouro da moeda de reserva se torna cada vez mais clara e, por conseguinte, cada vez mais problemática a manutenção da sua conversibilidade. Registre-se que, segundo a United States Geological Survey (USGS), a produção mundial de ouro cresceu a um ritmo de 2,7% entre 1945 e 1970, sem que, contudo, os Estados Unidos conseguissem aumentar suas reservas do metal, devido aos seus déficits externos.


			Na realidade, conforme assevera Rickards (2011, p. 53),


			[e]m 29 de novembro de 1968, não muito depois do colapso do Pool de Ouro de Londres, [o jornal] Time relatou que, entre os problemas do sistema monetário [internacional], estava o fato de que “o volume do comércio mundial está crescendo muito mais rapidamente que a oferta global de ouro”. Afirmativas como essa ilustram um dos grandes mal-entendidos sobre o papel do ouro. É equivocado dizer que não há ouro suficiente para sustentar o comércio mundial, porque a quantidade nunca é a questão; antes disso, trata-se de uma questão de preço.


			É claro que a “nova ordem internacional” instituída pelo dólar flexível, para usar a expressão de Serrano (2002), não atendeu às reivindicações do Movimento dos Não Alinhados, que, em sua reunião em Argel de 1973 propôs uma “nova ordem internacional”, o que seria reiterado, em vão, no seu encontro em Havana, em 1979. Mas, por outro lado, por si só, o fim da era de Bretton Woods trouxe novos players na economia internacional — particularmente a Alemanha e o Japão —, num contexto em que se tornava evidente que a política internacional estava sendo, em larga medida, conduzida por fortes motivações econômicas.


			Sintomático foi o surgimento, na esteira da crise do dólar, de uma nova área do saber — a denominada Economia Política Internacional, cujo “manifesto” de Suzan Strange data de abril de 1970. Na realidade, como consequência da relativa estabilidade provocada pelo boom da economia internacional que se iniciou a partir dos últimos anos da década de 1940 e se prolongou até princípios da década de 1970, 


			[...] era lugar comum tomar as relações econômicas internacionais como um assunto relativamente incontrovertido, uma área [de atuação] que poderia ser deixadas para que os tecnocratas a manejassem. Tudo isso, contudo, mudou em fins da década de 1960, quando a economia dos EUA encontrou crescentes problemas porque o seu compromisso com uma taxa fixa de câmbio restringiu as suas opções políticas num momento em que a inflação doméstica estava sendo alimentada pelos elevados gastos governamentais – domesticamente, pelos programas sociais e, internacionalmente, pela Guerra do Vietnam (RAVENHILL, 2005, p. 20).


			Paralelamente, “as relações interestatais no domínio da segurança aparentemente estavam bem próximas de uma nova era de colaboração” (RAVENHILL, 2005, p. 21) caracterizada pela redução do envolvimento dos EUA no Vietnã, a deténte com a União Soviética e a aproximação com a China. 


			Para muitos estudiosos das relações internacionais, a agenda tradicional da disciplina estava incompleta e a preocupação do enfoque dominante, realista, com a segurança e o poder militar parecia cada vez mais irrelevante ao novo cenário internacional (RAVENHILL, 2005, p. 21), 


			num momento em que, devido às turbulências da economia mundial, os cientistas políticos se interessavam pelas relações econômicas internacionais.


			Em outras palavras, em lugar de um mundo bipolar, em que o sistema monetário capitalista internacional se assentava na hegemonia norte-americana, resultando numa conformação econômica mundial estável, a crise do dólar apontava, em se adotando a concepção de Kindleberger, para o enfraquecimento do poder hegemônico dos EUA, dando lugar a um mundo multipolar, em que prevalecia a interdependência, como, aliás, deriva-se da própria fala de Nixon em Kansas City em 1971. O pior é que esse enfraquecimento estava longe de terminar com o fim da era de Bretton Woods, até porque um novo elemento — o repto lançado pela Opep, com o embargo do fornecimento de petróleo aos países que apoiaram Israel na Guerra do Yom Kippur — estava a ponto de se adicionar ao cenário econômico já bastante desfavorável a Washington.


			A Guerra do Yom Kippur — o dia do perdão para os judeus — teve início em 6 de outubro de 1973, quando a Síria e o Egito lançaram um ataque de surpresa contra as posições de Israel em Golan e no Sinai. Seis dias depois, o presidente dos EUA, Richard Nixon, autorizou a Operação Nickel Grass, objetivando a entrega de largas quantidades de armas e suprimentos a Israel por via aérea, assim como solicitou ao Congresso, no dia 19 do mesmo mês, cerca de US $ 2,2 bilhões em ajuda de emergência para seu aliado, incluindo US $ 1,5 bilhão em doações. Em resposta, a Opep elevou o preço do petróleo para US$ 5,11 o barril — um aumento de 70%—, além de cortar a produção imediatamente em 5%, com reduções adicionais nos meses seguintes. De mais a mais, a Líbia de Al-Gaddafi anunciou que embargaria as remessas de petróleo para os Estados Unidos, tendo a Arábia Saudita e os outros estados árabes produtores de petróleo aderido ao embargo no dia 20, o qual, além dos EUA, alcançou o Canadá, o Japão, a Holanda e o Reino Unido. Contando com o incentivo do próprio Xá do Irã, cujas credenciais como aliado dos Estados Unidos eram mais do que comprovadas, os representantes dos países produtores de petróleo presentes à reunião de Teerã do dia 22 de dezembro decidiram aumentar o preço do barril de petróleo de US $ 5,11 para US $ 11,65. 


			O embargo e a triplicação dos preços de petróleo surpreenderam os países capitalistas avançados num momento de extrema vulnerabilidade resultante da conjugação de acelerado crescimento do consumo do petróleo e redução da produção norte-americana, em razão da queda da atividade de perfuração como consequência da erosão das margens de lucro e da concorrência do petróleo do Oriente Médio e da África do Norte. Em 1972, 99% do petróleo consumido na Europa Ocidental, responsável por 50% da geração de energia, foi importado. Culminando com isso tudo, “[e]m 1973 a capacidade ociosa do mundo era de apenas 500.000 bpd [barris por dia], cerca de 1% da demanda do mundo ocidental” (TORRES FILHO, 2004, p. 321). 


			Não foi sem motivo, pois, que, embora afetasse, de uma maneira ou de outra, a economia mundial como um todo, a crise energética foi catastrófica para os países desenvolvidos, particularmente para os EUA, cuja moeda já havia sido duramente atingida pelos ataques especulativos que conduziram à supressão da sua conversibilidade em agosto de 1971. De saída, o crescimento da economia mundial sofreu um duro golpe, tendo o seu ritmo recuado de 6,9% em 1973 para 2,1% em 1974 e 1,4% em 1975, enquanto o comércio internacional, que crescera 12% em 1973, experimentava uma contração de 5,4% em 1974 e 7,3% no ano seguinte, o mesmo ocorrendo com os investimentos estrangeiros diretos (IED), que haviam aumentado 40% em 1973 para cair 21% em 1976. A economia da Europa Ocidental, que se expandira 13,0% no período 1970-1973, cresceu somente 1,9% em 1974, mergulhando na recessão no ano seguinte, quando se contraiu em cerca de 0,8%, enquanto se acelerava o ritmo inflacionário, que saltou de 7,37% em 1972 para 11,75% em 1974 na França e de 9,18% para 24,11% no Reino Unido. A recessão nos Estados Unidos durou de novembro de 1973 até março de 1975, tendo o PIB recuado 0,7% no biênio 1974-1975, enquanto a inflação pulava de 3,4% em 1972 para 12,3% em 1974, o que afetou ainda mais a confiança no dólar, acentuando a sua trajetória descendente. Ainda que a recessão tenha terminado em março de 1975, a taxa de desemprego atingiu o seu ápice de 9% em maio do mesmo ano, contra 4,9% em 1973; em número de desempregados, o aumento foi de mais de 80%. A balança de comércio exterior de bens e serviços dos EUA, que apresentara um superávit de US$ 2,2 bilhões em 1973, passou para um déficit de US$ 814 milhões no ano seguinte, US$ 1,6 bilhão em 1976 e US$ 23,1 bilhões em 1977, o que assinalou o início de uma era de crescentes déficits comerciais, que perduram ainda hoje. No caso da França, o superávit de US$ 1,7 bilhão cedeu lugar a um déficit de US$ 3,1 bilhões no ano seguinte, enquanto o saldo negativo da balança italiana pulava de US$ 3,2 bilhões para US$ 7,5 bilhões no mesmo período e a balança japonesa, que foi deficitária em somente US$ 231 milhões em 1973, apresentava um rombo de US$ 4,0 bilhões no ano seguinte. Já no caso da Alemanha, o déficit de US$ 4 bilhões de 1973 dobrou em 1974. Como resultado, a posição financeira internacional dos EUA e dos demais países do G-7 se deteriorou sensivelmente, em razão da perda de reservas; por simetria, os países produtores de petróleo experimentavam superávits sem precedentes nas suas balanças comerciais, os quais eram transferidos para o mercado de eurodólares e reciclados para o financiamento dos países deficitários.


			Mas, além dos problemas econômico-financeiros e do desgaste adicional do dólar, o “choque do petróleo” teve consequências profundas no cenário político. Para começar, ao nível doméstico, causou enorme desgaste das lideranças políticas, incapazes de evitar a escassez dos derivados de petróleo, não obstante a brutal elevação de seus preços, a alimentar a aceleração inflacionária. Em segundo lugar, demonstrou a impotência dos países capitalistas avançados, particularmente dos Estados Unidos, em impor seus interesses, como no passado, aos pequenos países produtores de petróleo, agrupados na Opep, que emergiu como um novo player no cenário internacional. A liderança de Washington dos países capitalistas avançados também se desgastou enormemente, para não falar na evidenciação da vulnerabilidade estratégica desses países, que poderiam ser estrangulados por um reduzido número de nações do Terceiro Mundo.


			Para piorar as coisas para os Estados Unidos, ao fim da conversibilidade do dólar e à crise do petróleo se somou o vexame da derrota na guerra do Vietnã, consagrada pela entrada dos tanques norte-vietnamitas em Saigon no dia 30 de abril de 1975, depois de apenas 55 dias de campanha, num cenário em que a televisão mostrou a fuga dos norte-americanos e seus simpatizantes, evacuados por helicópteros que decolavam do teto da embaixada dos EUA. Essa humilhação se deu em um contexto de fortalecimento político do Movimento dos Não Alinhados, do avanço dos movimentos de libertação nacional e de crescimento econômico do Terceiro Mundo, particularmente do Brasil e do México, na América latina, do Irã, no Oriente Médio e da China, na Ásia.


			De saída, embora não tenha se concretizado de forma alguma “a promessa e o potencial” do MNA de “ser a terceira força da política mundial, que, até então, era dominada pelos estados coloniais e a novas superpotências” (KEETHAPONCALAN, 2016, p. 2), o movimento cresceu exponencialmente por adesão de 45 países na década de 1970, tendo adquirido expressiva força política, inclusive em razão tanto do número de membros (90 países em fins de 1979) quanto da sua atuação na ONU como um bloco unido em várias questões.


			Seguindo a tendência dos novos tempos, ao MNA se veio juntar a atitude de progressiva independência dos países latino-americanos em relação aos EUA.Tão cedo quanto em maio de 1969, representantes desses países junto à Comissão Econômica de Coordenação Latino-Americana (Cecla) se reuniram em Viña del Mar sem a presença norte-americana e aprovaram documento crítico em relação à política de Washington em relação à região. Seguiu-se o Acordo de Cartagena, assinado pelo Chile, Bolívia, Peru e Equador, ao qual se juntou a Venezuela em 1972, que determinou 


			o controle regional à entrada do capital estrangeiro, estabelecendo que 51% do capital de filiais de empresas multinacionais deve[riam] pertencer a cidadãos nacionais, barrando o seu acesso a serviços públicos, transportes, bancos e meios de comunicação” (AYERBE, 2002, p. 163-4). 


			Nesse e nos anos seguintes, vários países latino-americanos apresentaram na OEA e na ONU inúmeras medidas contrárias os interesses norte-americanos, incluindo o levantamento do bloqueio a Cuba e o restabelecimento da soberania do Paraná sobre a Zona do Canal.


			Contudo, 


			[...]nas relações bilaterais, o governo norte-americano fortalece[u] os laços com regimes militares e setores conservadores, apoiando intervenções das Forças Armadas nos países em que a situação se apresenta crítica para seus interesses estratégicos. Em 1971, na Bolívia, um golpe militar acab[ou] com a curta experiência revolucionária do general Juan José Torres e coloc[ou] no poder o general Hugo Banzer. Em 1973, o governo socialista de Allende [foi] derrubado por golpe militar comandado pelo general Augusto Pinochet; no Uruguai se produz[iu] um autogolpe do presidente Bordaberri, que dissolv[ou] o parlamento e pass[ou] a governar com o apoio das Forças Armadas. Em 1976, o governo justicialista de Maria Estela Martinez de Perón [foi] derrubado por golpe militar que coloc[ou] na presidência o general Jorge Rafael Videla (AYERBE, 2002, p. 164-5).


			Já caso do Peru, não foi necessário qualquer envolvimento mais intenso dos EUA para que a experiência nacionalista do governo militar reformista liderado pelo general Velasco Alvarado, que tomou o poder em 3 de outubro de 1968, chegasse ao seu termo. O governo Alvararo nacionalizou o setor minerador, incluindo o petróleo, os serviços públicos, a indústria da farinha de peixe, a comercialização das exportações, parte do sistema financeiro e os latifúndios, que foram transformados em cooperativas de gestão. Contrariando, no entanto, as perspectivas governamentais, a reforma agrária, apesar de ter enfraquecido o poder dos grandes fazendeiros, não desmobilizou os camponeses ou reduziu os conflitos no meio rural. Por outro lado, os grandes investimentos na produção e na infraestrutura, assim como o aumento do consumo interno resultante do acelerado crescimento econômico e da desconcentração da renda, ampliaram o déficit externo. Além disso, com a crise do petróleo de fins de 1973, assistiu-se à queda dos preços dos produtos exportados, particularmente do cobre, com a ampliação do déficit em conta corrente, a se traduzir em rápida elevação da dívida externa. O descontentamento se generalizou a partir de 1975, levando à substituição de Alvararo pelo general Francisco Morales Bermudez, que promoveu o retorno à democracia parlamentar, com a eleição constituinte, em 1978, e, a presidencial, em 1980.


			Por outro lado, como resultado da descolonização e de adoção de políticas desenvolvimentistas, “a produção global de mercadorias e serviços dos países em desenvolvimento da Ásia, África e América Latina cresceu mais de 4,2 vezes nos anos 1950-1970, incluídas a produção industrial, que acusou um aumento de 7,2 vezes, e a agropecuária, cujo aumento foi de 2,3 vezes” (RYMÁLOV, 1983, p. 51), com o consequente crescimento da participação destes no PIB mundial. Mais do que isso, como resultado de acelerado processo de industrialização, em 1980, esses países respondiam por cerca de 19% da produção industrial do conjunto dos países não socialistas (RYMÁLOV, 1983, p. 77), pressagiando a redução da sua dependência em relação aos países capitalistas avançados, principalmente dos EUA.15


			Apesar de, no mesmo período, ter-se ampliado o diferencial da renda per capital entre os países desenvolvidos e os em desenvolvimento, assim como haver reduzido a participação dos últimos no comércio mundial (RYMÁLOV, 1983, p. 51), assistiu-se à diminuição relativa do papel do capital estrangeiro na economia desses países, com o afrouxamento dos laços de dependência para com os países capitalistas avançados, inclusive para com os EUA. 


			A Tabela 3.1 retrata o caráter desigual (mas, evidentemente, combinado), do crescimento dos países capitalistas durante o período 1960-1980. Conforme se verifica, 


			um ritmo muito rápido de ampliação da escala de produção global se registrou nos países da América Latina, a maioria dos quais conquistou a independência política e seguiu o caminho do desenvolvimento capitalista dependente muito antes de iniciar-se o processo de desintegração do sistema colonial do imperialismo (RYMÁLOV, 1983, p. 158). 


			Para ser mais exato, os maiores responsáveis por esse dinamismo da economia latino-americana, que se expandiu a um ritmo anual de 6,9% entre 1950 e 1980, foram o Brasil (crescimento de 7,5% ao ano no período), México (6,2%), Paraguai (7,5%), Panamá (6,6%), Equador (6,4%), Costa Rica (6,1%) e República Dominicana (6,0%). Como resultado, em 1980, a participação da América Latina no PIB mundial, em termos de paridade do poder de compra (PPP) era de 11,3%. 


			Tabela 3.1 — Crescimento do PIB e do PIB per Capita dos Países Capitalistas1960-1980
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			No mesmo tempo, alguns Estados latino-americanos, aferrados como antes pelas pesadas cadeias de dependência com respeito aos monopólios estrangeiros de matérias primas (Uruguai, Haiti, Honduras, Barbados, etc.), tinham permanecido, na realidade, entre os apêndices provedores de produtos agrários e matérias primas economicamente mais atrasados da economia capitalista mundial, com reduzida taxa de desenvolvimento econômico, comum dos países semi coloniais (RYMÁLOV, 1983, p. 159).


			Outro grupo de países cujo desenvolvimento econômico se deu a ritmo acelerado foi, conforme registra a Tabela 3.1, o dos países do sudeste asiático de renda média, particularmente Taiwan, Singapura e Coréia do Sul, que, além dos esforços próprios de industrialização, viram-se beneficiados, em larga medida, pela Guerra do Vietnã. O mesmo se pode dizer do grupo dos principais exportadores de petróleo (Arábia Saudita, Kuweit, Iraque e Irã), que se beneficiaram do aumento da demanda de petróleo e, a partir de fins de 1973, da expressiva elevação dos preços do produto, consequência da guerras do Yom Kippur (outubro de1973) e do Irã-Iraque (1980-1988). No caso específico do Irã, a aceleração do crescimento econômico no período foi, também, resultado da implementação do problemático projeto de grande potência do Xá Reza Pahlevi. 


			Em contrapartida, afora a África do Sul, os países de renda média da África Subsaariana, da África do Norte e do Oriente Médio, para não falar nos demais países subdesenvolvidos, cresceram apenas moderadamente no período. Mais do que isso,


			[a]inda que alguns Estados africanos jovens situados ao sul do Saara [tinham] logrado um crescimento relativamente elevado da produção (Kênia, Gabão, Costa do Marfim, Nigéria, Malawi, etc.), a maior parte deles prosse[guia] acusando um ritmo de desenvolvimento extremamente baixo. Ademais, em uma parte considerável de países (Burundí. Chade, República Centro Africana, Uganda, etc.), os índices básicos da dinâmica do crescimento do PIB nas [décadas de 1960 e 1970 foram] inferiores aos índices de crescimento da população (RYMÁLOV, 1983, p. 164). 


			Em terceiro lugar, também o fortalecimento econômico da URSS, que emergira da Segunda Guerra como a segunda potência militar e econômica do mundo, não obstante as terríveis perdas sofridas no conflito, e dos demais países comunistas no pós-guerra, que ingressaram no Conselho para Assistência Econômica Mútua (COMECON), contribuiu para estreitar ainda mais o âmbito da influência política e econômica dos EUA. De acordo com os cálculos de Maddison (2013), que parecem claramente subestimados, de 1950 a 1970, a economia soviética expandiu-se a um ritmo anual de 5,0%, acima, pois, não apenas da média mundial,16mas, também, do ritmo de expansão da economia norte-americana, de modo que, em termos de paridade do poder de compra, representaria 7,4% do PIB mundial em 1970. Dez anos depois, apesar da desaceleração econômica, a participação da URSS no PIB mundial teria aumentado para quase 8,2%, enquanto que a dos os outros países do Comecon atingia mais do que 5,4% do PIB mundial (em termos de PPP),17num momento em que a participação dos EUA caíra para 21,8%. Nesse mesmo ano, segundo a CIA (1991), a produção soviética de aço era 45,9% maior do que a norte-americana, assim como a de ferro-gusa (72,2%), cimento (79,6%), máquinas-ferramenta de moldagem, tratores e outras máquinas agrícolas (162,6%).


			Em quarto lugar, apesar das intervenções armadas diretas e indiretas (por meio da CIA e de outros organismos, inclusive civis) dos EUA, os movimentos de libertação nacional (MLN) haviam conquistado expressivas vitórias na década, contribuindo ainda mais para solapar o poder norte-americano. De fato, conforme se mencionou no capítulo 3, Guiné e Cabo Verde obtiveram independência mediante luta armada em 1973, tendo o mesmo ocorrido com Angola e Moçambique dois anos depois.18 É certo que essas vitórias na África não foram completas, em razão das intervenções militares da África do Sul e do apoio desse país e dos EUA aos grupos antigovernamentais, particularmente à União Nacional para a Independência Total de Angola (Unita), a Frente de Libertação Nacional de Angola (FNLA), a Resistência Nacional Moçambicana (Renamo) e a Frente de Libertação de Moçambique (Frelino). Apesar das expressivas vitórias da África do Sul, tanto o Congresso Nacional Africano, movimento dos negros contra o regime do apartheid, quanto a Organização do Povo do Sudoeste Africano (em inglês: South West Africa People’s Organization, Swapo), que lutava para a independência da Namíbia, ocupada pela África do Sul, conseguiram sobreviver, enquanto a União Nacional Africana do Zimbábue de Robert Mugabe se tornava vitoriosa na Rodésia, tendo alcançado o poder em 1980. Mais do que isso, a partir de 4 de novembro de 1977, no bojo da brutal repressão ao levante de Soweto de 1976, a ONU impôs embargo à venda de armas para o país, o qual também se viu sujeito a crescentes sanções econômicas por parte da comunidade internacional. Por outro lado, o cenário tornou-se ainda mais desfavorável para os EUA na Ásia, na esteira do avanço comunista no Vietnã, com a ascensão ao poder do Pathet Lao, no Laos em 1972 e do Khmer Vermelho no Cambodja, no dia 17 de abril de 1975.19 Além disso, nas Filipinas ganhou corpo, a partir de fins de inícios da década de 1970, a Frente Moro de Libertação Nacional, além do Novo Exército do Povo (MATOS; SALVADO; GOMES, 1984, p. 996-1000).
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OEBPS/Images/Tabela_3.1.png
PIB per Taxas de crescimento (%)
Grupos de Paises capita 1980 PIB PIB per capita
(us$) 196070 | 197080 | 196070 | 1970-80
Paises capitalistas desenvolvidos 9680 50 31 39 24
2. Exportadores de Petréleo 970 55 61 28 35
Arébia Saudita, Kuweit, Iraque, Ird e Libia 4610 105 84 73 50
3. Renda per cipital de até US$ 360
a) Asia 210 22 22 18 2,0
b) Africa 210 .2 30 17 02
4. Renda per cipital mais de até US$ 360
a) Sudeste da Asia e Oceania 1170 77 80 49 5,6
b) Africa ao Sul do Saara 870 .9 39 24 09
<) Africa do Norte e Oriente Médio 660 23 30 02 04
d) América Latina 1770 54 60 27 35

Fonte: FMI, World Development Report , vol. I, p. 99
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